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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0004702-57.2010.4.01.3400/DF (d) 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	AL00005348 - JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS

	APELADO
	:
	FABIO ALVES DE SANTANA

	ADVOGADO
	:
	DF00022256 - RUDI MEIRA CASSEL

	ADVOGADO
	:
	DF00028651 - FÁBIO FELIX SOUZA DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	DF00031534 - RICARDO DE CARVALHO LOPES

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - DF


E M E N T A

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO JUDICIÁRIO (ESPECIALIDADE: SEGURANÇA). OFICIAL DE JUSTIÇA AD HOC. EXERCENTE DA FUNÇÃO GRATIFICADA DE OFICIAL ESPECIALIZADO. DIFERENÇA REMUNERATÓRIA COM O CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO (OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR). 

1. A questão posta nos autos refere-se ao direito de servidor público federal, ocupante do cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, Especialidade: Segurança, dos quadros da Justiça do Trabalho, ao recebimento das diferenças remuneratórias decorrentes do exercício do encargo de Oficial de Justiça ad hoc, nos períodos indicados na inicial, observada a prescrição quinquenal.

2. O desvio de função não é reconhecido como forma de provimento, originário ou derivado, em cargo público (CF, art. 37, II). No entanto, a jurisprudência tem assegurado aos servidores que comprovadamente experimentam tal situação, o pagamento relativo às diferenças remuneratórias decorrentes do desvio de função, enquanto este perdurar.

3.  Quando o servidor é remunerado com função comissionada específica (Oficial Especializado), nos períodos em que permaneceu como Oficial de Justiça ad hoc,  descaracteriza-se a hipótese de desvio de função, tendo em vista que houve a remuneração pelo exercício das funções atípicas ao cargo efetivo, de acordo com a gratificação estipulada para tanto, ou seja, FC3, FC4 e FC5, como um plus remuneratório. Precedentes.

4. Apelação e à remessa oficial da União provida com a inversão do ônus da sucumbência.

5. Apelação da parte autora prejudicada.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial da União e julgar prejudicada a apelação da parte autora.

Brasília, 5 de outubro de 2016.
DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
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